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PRELIMINAR  DE  NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO  PARA  EMENDAR  A  INICIAL. 
CONHECIMENTO  E  ATENDIMENTO  ESPONTÂNEO 
DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  VÍCIO 
SUPRIDO. REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA.

- Não há que se falar em nulidade quando ausente o 
prejuízo, como  in casu – conhecimento e atendimento 
espontâneo de emendar a inicial.

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO. 
DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À  INICIAL. 
ATENDIMENTO  COM  A  DEMONSTRAÇÃO 
PORMENORIZADA  DAS  CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS  IMPUGNADAS.  NÃO OCORRÊNCIA 
DE  INÉPCIA.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
PROVIMENTO DO APELO.

- Não se considera inepta a petição inicial que atende 
aos  requisitos  dos  arts.  282  e  283  do  Código  de 
Processo Civil após realizada a emenda. 

-  Merece  ser  cassada  a  sentença  que  considera, 
desacertadamente, inepta a exordial.

VISTOS  .  

Trata-se de Apelação Cível aviada por Lenildo Guedes da Silva 

em face da sentença de fls.  43/44,  que extinguiu o processo,  sem resolução de 

mérito,  em  decorrência  do  indeferimento  da  petição  inicial  em  razão  do  não 

atendimento a determinação de emenda à referida peça. 



Em suas razões (fls. 49/53), de forma preliminar, o recorrente aduz a 

nulidade do decisório por ausência de intimação para providenciar a emenda à inicial. No 

mérito, alega que atendeu o comando judicial  e especificou as cláusulas impugnadas, 

pelo que requer a nulidade da decisão, para que o feito tenha continuidade. 

Sem contrarrazões.

Instado a manifestar-se,  o Órgão Ministerial  opinou pela rejeição da 

questão prévia e provimento do recurso no mérito (fls. 69/73).

É o relatório.

DECIDO:

A ação  originária  diz  respeito  a  revisão  contratual  c/c  repetição  de 

indébito.

Devidamente distribuída, o magistrado de base, às fls. 32, determinou 

a emenda à inicial, para que a parte autora, ora apelante, especificasse, no prazo de 10 

(dez) dias, as cláusulas que entende abusivas, sob pena de indeferimento da exordial. 

Ocorre que, mesmo com a interposição da peça complementar às fls. 

38/41, o juízo de base entendeu por indeferir a peça de ingresso, por considerá-la inepta.

Pois bem.

De início, quanto à preliminar de nulidade por ausência de intimação da 

decisão que determinou a emenda à inicial, entendo não merecer prosperar.

É  que,  de  forma  espontânea,  a  parte  autora  tomou  ciência  da 

determinação judicial  e  realizou a complementação de sua peça de ingresso,  não se 

materializando qualquer prejuízo em relação a tal fato.
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Dessa forma, ausente o prejuízo, não há que se falar em decretação de 

nulidade, razão pela qual rejeito a prefacial. 

Meritoriamente, o caso se restringe em analisar se a emenda à exordial 

apresentada  corrigiu  a  omissão  apontada  pelo  magistrado  de  1º  grau,  qual  seja,  a 

explicitação das cláusulas contratuais impugnadas.

Após detido exame da peça de complementação de fls. 38/41, verifica-

se, claramente, o fiel atendimento ao comando judicial, uma vez que o demandante, ora 

insurgente, consignou no conteúdo de sua petição a impugnação as cláusulas 11; 11.2;  

11.8; 11.9 e 12, bem como a taxa de juros que entende correta.

Assim,  não  há  que  se  falar  em  inépcia  da  inicial  quando  a  parte 

promovente, intimada a corrigir a exordial, realiza a retificação do vício apontado. 

Ademais, a inicial contém pedido e causa de pedir certos, da narração 

dos fatos  decorre  logicamente  a  conclusão,  o  pedido é  juridicamente  possível,  assim 

como contém pleitos compatíveis entre si e fundamentação razoável, motivo pelo qual 

não é inepta. Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS 

BANCÁRIOS.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 

ABERTURA  DE  CRÉDITO  EM  CONTA-CORRENTE.  

PRELIMINAR. PROCESSUAL CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL.  

REJEIÇÃO. A inicial contém pedido e causa de pedir certos,  

da narração dos fatos decorre logicamente a conclusão, o  

pedido  é  juridicamente  possível,  assim  como  contém  

pedidos compatíveis entre si e fundamentação compatível,  

razão  pela  qual  não  é  inepta.  Mérito.  Possibilidade  de  

revisão  dos  contratos.  Possível  a  revisão  judicial  dos  

contratos, com base na Constituição Federal e na legislação  

infraconstitucional,  visando  adequá-los  ao  ordenamento  

jurídico  vigente  e  afastar  eventuais  abusividades  e  

onerosidade excessiva. Aplicação do Código de Defesa do  
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Consumidor. Tratando-se de relação jurídica mantida entre  

instituição financeira e cliente,  em que este se utiliza  dos  

serviços  prestados  como  destinatário  final,  plenamente  

aplicáveis as normas do Código de Defesa do Consumidor  

(art.  2º  do  CDC).  Juros  remuneratórios.  A  jurisprudência  

majoritária em todas as instâncias, inclusive nesta corte, tem  

se  manifestado  pela  ausência  -  Como  regra  geral  -  De  

qualquer  fundamento  constitucional  (§3º  do  art.  192,  

primeiro derrogado pela ADIN -4-7-DF e depois suprimido  

pela  Emenda  Constitucional  nº  40)  ou  infraconstitucional  

(inaplicabilidade  do  Decreto  nº  22.626/33  às  instituições  

financeiras regidas pela Lei  nº  4.595/64)  para  a  limitação  

dos  juros  remuneratórios  ao  patamar  de  12%  ao  ano.  

Mantidos os juros remuneratórios contratados. Capitalização  

mensal  dos  juros.  Possibilidade.  MP  1963-17/2000.  De  

acordo com a jurisprudência atual do Superior Tribunal de  

Justiça,  possível,  nos contratos firmados após o início  de  

vigência  da  medida  provisória  nº  1963-17/2000,  a  

capitalização dos juros em periodicidade mensal. Comissão  

de permanência.  Súmulas  nºs 294 e  472/STJ.  Consoante  

jurisprudência  uníssona  e  pacífica  do  STJ,  é  permitida  a  

cobrança  de  comissão  de  permanência  a  partir  da  

configuração  da  mora,  às  taxas  médias  de  mercado,  

limitadas à soma dos encargos do contrato, desde que não  

cumulada com correção monetária, juros de mora, multa e  

juros remuneratórios. Compensação e repetição de indébito.  

Depois de apurados os débitos e créditos de cada parte,  

possível  efetuar-se  a  compensação  entre  os  valores  

encontrados. Se constatada a existência de saldo credor em  

favor  da  parte  autora,  viável  a  repetição  do  indébito,  na  

forma  simples,  eis  que  ausente  má-fé  da  parte  ré  na  

cobrança efetivada, a qual se deu com base no contratado,  

e  antes do crivo judicial.  Tutela  antecipada. Cadastro nos  

órgãos  de  proteção  ao  crédito.  Ausência  de  
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verossimilhança.  Exercício  regular  de  direito.  Segundo  a  

orientação  pacificada  na  jurisprudência  da  2ª  seção  do  

Augusto  STJ,  para  concessão  da  tutela  antecipada  é  

necessário, ao menos, indícios de verossimilhança do direito  

postulado na inicial, devendo o débito contestado estar em 

contradição  à  jurisprudência  consolidada  nos  tribunais  

superiores,  bem  como  que  haja  oferta  de  depósito  das  

parcelas incontroversas ou prestação de caução idônea. No  

caso  dos  autos,  porém,  não  é  constatada  essa  situação,  

pois,  observando  as  cláusulas  contratuais  estabelecidas,  

não  se  verifica  patente  a  aparência  do  bom direito  ou  a  

manifesta  abusividade  das  cláusulas  pactuadas,  modo  

suficiente a obstar o direito legítimo do credor de cadastrar o  

nome  do  devedor  no  rol  dos  inadimplentes.  Precedentes  

jurisprudenciais.  Prequestionamento.  Desnecessária  a  

manifestação  expressa  do  julgador  sobre  cada  um  dos  

dispositivos  constitucionais  e  infraconstitucionais  indicados  

pela parte, bastando que a decisão solva integralmente e de  

forma fundamentada a matéria controvertida. Distribuição da  

sucumbência. Ante a modificação da sentença, pertinente a  

redistribuição  dos  ônus  sucumbenciais.  Desacolheram  a  

preliminar, negaram provimento ao apelo da parte autora e  

deram  parcial  provimento  ao  apelo  do  demandado.  

Unânime.” 
(AC  197196-17.2013.8.21.7000;  Sananduva;  Décima Oitava  Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Pedro  Celso  Dal  Pra;  Julg.  22/08/2013;  DJERS 
27/08/2013)

Isso  posto,  em  harmonia  com  o  parecer  do  Ministério  Público, 

REJEITO A PRELIMINAR de nulidade por ausência de intimação do comando judicial de 

emenda à inicial e  DOU PROVIMENTO ao apelo para cassar a sentença, considerando 

corrigido o vício apontado na exordial, nos termos fundamentados nesta decisão, devendo 

o magistrado de base dar continuidade à ação revisional.
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Custas e honorários ao final. 

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
         RELATOR

J/11
R/06 
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